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4  Público  Sábado, 21 de Setembro de 2024

Destaque Processo do “cartel da banca”

Cartel foi “muito 
grave” e lesou 
clientes mas 
bancos não se 
arrependeram
Tribunal con rma coimas de 225 milhões a dez bancos e livra 
Barclays de pagar, por ter revelado ilegalidade. É sinal de 
incentivo a empresas para denunciarem irregularidades

D
epois de um acórdão do 
Tribunal de Justiça da 
União Europeia (TJUE) que 
já era desfavorável para os 
envolvidos no chamado 
“Cartel da banca”, não foi 

uma surpresa ouvir a juíza do Tri-
bunal da Concorrência, Regulação 
e Supervisão (TCRS) condenar as 
principais instituições nanceiras 
portuguesas de violação das regras 
da concorrência por terem divulga-
do aos concorrentes os spreads que 
iam aplicar no crédito à habitação, 
ao consumo e às empresas durante 
mais de dez anos (de 2002 a 2013). 

Na hora da leitura da sentença, 
que decorreu ontem em Santarém, 
a magistrada Mariana Gomes Macha-
do considerou a conduta dos bancos 
“muito grave” e con rmou as coi-
mas de 225 milhões de euros relati-
vamente às instituições nanceiras 
acusadas de conluio pela Autorida-
de da Concorrência (AdC). Não foi 
essa a surpresa, mas o que a juíza 
decidiu em relação a um dos ban-
cos, o Barclays, aquele que denun-
ciou o “conluio” à AdC e que, na 
prática, deu origem à investigação 
e permitiu que o país casse a saber 
que as instituições infringiram as 
regras da concorrência. 

Para dar um sinal de “prevenção 
geral” na sociedade portuguesa e, 

de forma indirecta, mostrar às 
empresas que compensa fazer um 
juízo crítico de arrependimento e 
revelar aos reguladores o envolvi-
mento em ilegalidades, a juíza anu-
lou a coima que a AdC aplicara ao 
Barclays e substituiu-a por uma 
mera admoestação (o banco foi con-
denado, só que não foi acoimado; o 
montante da coima inicial é con
dencial, porque a sucursal do banco 
inglês bene ciou do chamado regi-
me de clemência, justamente por 
ter denunciado o caso). 

Em contrapartida, em relação aos 
restantes bancos (dez instituições, 
entre as quais estão as maiores, 
como a Caixa Geral de Depósitos, o 
BCP, o Santander, o BPI e o antigo 
BES, agora em liquidação), o tribu-
nal manteve as coimas nos exactos 
valores decididos pela AdC em 2019. 
Ao todo, 224,8 milhões de euros. 

A CGD foi condenada em 82 
milhões de euros; o BCP em 60 
milhões; o Santander em 35,65 
milhões; o BPI em 30 milhões; o 
Montepio em 13 milhões; a sucursal 
do BBVA em 2,5 milhões; o BES em 
liquidação em 700 mil euros; o BIC 
em 500 mil euros; o Crédito Agríco-
la em 350 mil; e o UCI em 150 mil. 

O tribunal concluiu que a condu-
ta dos bancos lesou os consumido-
res portugueses durante muito tem-
po, em particular os do crédito à 
habitação. E só a iniciativa do 

Barclays, ao revelar o caso, permitiu 
o m da “conduta infraccional e a 
sua investigação”. Daí que, dos 11 
bancos que contestavam as coimas, 
só o Barclays tenha escapado (for-
malmente, foi sancionado, só que 
não tem de pagar qualquer quan-
tia). 

A sentença faz, aliás, uma diferen-
ciação entre o comportamento do 
Barclays e o de todos os outros. 
Enquanto a sucursal do banco inglês 
reconheceu a “ilicitude da sua pró-
pria conduta” e teve um “papel ful-
cral” para a “descoberta da verdade 
material”, para o m da infracção e 
para o “escrutínio, público e judi-
cial, da conduta infraccional e da 
administração da Justiça em reacção 
ao conluio”, os restantes dez bancos 
não reconheceram os erros pratica-
dos, vinca o tribunal. 

Gomes Machado fez questão de 
sublinhar que, apesar do contributo 
“particularmente relevante” do 
Barclays, esse comportamento “não 
desencadeou, nas demais visadas, 
consistente capacidade crítica sobre 
a ilicitude da sua conduta”. E isso 
“agudiza as necessidades de aplica-
ção” das coimas. 

“A signi cativa duração da infrac-
ção, bem como a concentração do 
mercado, agrava as necessidades de 
prevenção, geral e especial”, caso 
contrário, o pagamento das coimas 
tornava-se “acomodável e não dis-
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Fonte: Autoridade da Concorrência e Tribunal da Concorrência PÚBLICO

Bancos que contestaram as contra-ordenações. Coimas decididas 
pelo Tribunal da Concorrência, em euros

Conluio dos bancos dá origem a sanções
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suasor de (futuros) comportamen-
tos ilícitos”, justi cou a juíza. 

Os bancos foram condenados por-
que o tribunal português, decalcan-
do o entendimento do Tribunal de 

Justiça da União Europeia no seu 
parecer ao processo em Julho deste 
ano, considerou que o intercâmbio 
de informações teve como objectivo 
falsear a concorrência (isto é, existiu 
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para prejudicar o normal funciona-
mento do mercado). E foi o que 
aconteceu, segundo diz o tribunal 
português. 

Poder de negociação 
Para a juíza, o facto de os funcioná-
rios dos departamentos de marke-
ting e gestão e produto terem troca-
do informações por email e por 
telefone, com o aval das hierarquias 
internas, incluindo das administra-
ções, sobre os spreads que iam pra-
ticar (dados futuros) e sobre os volu-
mes de nanciamento concedidos 
(dados passados) permitiu aos ban-
cos fazer uma “coordenação infor-
mal” de preços que lhes reduziu os 
riscos de mercado. 

A conduta de “elevada gravida-
de”, diz o tribunal, teve consequên-

cias mais visíveis no segmento da 
actividade primordial da actividade 
bancária, o crédito à habitação, em 
que o nanciamento para a compra 
de casa é “um produto-âncora”, 
havendo, por isso, consequências 
para os consumidores. 

“O mercado imobiliário português 
contribui para um quinto do PIB 
[produto interno bruto] português 
e a habitação é um activo relevante 
— 80% em relação à riqueza total — 
no balanço nanceiro das famílias 
portuguesas”, fundamentou a juíza, 
com base num estudo da Fundação 
Francisco Manuel dos Santos. Neste 
contexto, a troca de informações 
limitou “os direitos dos consumido-
res não só num sector crítico no 
país, como teve re exos noutros 
segmentos bancários, que cultivam 
a dependência nanceira dos clien-
tes” em relação às instituições. 

A fundamentação da juíza conti-
nua: “A reboque do crédito à habi-
tação, a generalidade dos bancos 
exige aos clientes a subscrição, além 
de um seguro multirriscos (associa-
do, por lei, ao crédito habitação), de 
outros produtos que não decorrem 
da lei: seguro de vida, domiciliação 

de ordenado e cartões de crédito, 
no fenómeno denominado cross-
selling [ainda que haja “conhecidas 
excepções”, como as da sucursal do 
UCI e do Montepio].” 

Para o tribunal, o conluio foi par-
ticularmente negativo para os parti-
culares, porque, sublinhou, as pes-
soas singulares “têm (re)conhecidas 
di culdades em estabelecer qual-
quer negociação efectiva quando o 
seu interlocutor é uma pessoa colec-
tiva” (como é o caso dos bancos). E, 
neste caso, existindo uma concerta-
ção entre concorrentes, essa capa-
cidade dos clientes cou “particu-
larmente limitada pela inexistência 
de efectiva concorrência”, já que os 
bancos “puderam secundarizar e 
desprezar objectivos e políticas 
comerciais de captação e conserva-
ção de clientes singulares.” Mais: “O 
preço real da habitação em Portugal 
é desproporcionadamente superior 
à média da União Europeia, o que dá 
bem nota da importância da questão 
para os consumidores”. 

Embora os bancos ainda possam 
recorrer da sentença para o Tribunal 
da Relação de Lisboa (e alguns já 
con rmaram que o farão), esta deci-

são de primeira instância é relevan-
te porque a legislação permite a 
apreciação de acções populares para 
indemnizar os consumidores portu-
gueses. E, relativamente a este pro-
cesso, a associação Ius Omnibus já 
apresentou cinco acções, estimando 
que o conluio causou danos “de mais 
de 5500 milhões de euros.” 

Prevenir outros casos 
Embora formalmente a colusão não 
tenha sido enquadrada pela Autori-
dade da Concorrência como um 
“cartel”, a juíza sublinhou, na pri-
meira parte da sentença, lida em 
Abril de 2022, que a decisão da AdC 
dava “nota da equiparação” da prá-
tica dos bancos “a um cartel”. 

Uma das questões que o tribunal 
teve em consideração ao decidir, ago-
ra, o valor das coimas foi a postura 
que os bancos tiveram durante o jul-
gamento. Em Santarém, não viu 
“comportamentos claros ou conclu-
dentes” dos bancos que revelassem 
ter interiorizado a “gravidade da con-
duta antijurídica que adoptaram”. O 
que, acrescenta, intensi ca “signi
cativamente as necessidades de pre-
venção” geral na de nição do valor 
das coimas. As consequências foram 
as conhecidas: o tribunal con rmou 
as coimas que vinham da AdC. 

Em contraponto com o compor-
tamento do Barclays, que valorizou, 
a juíza deixou críticas à actuação do 
Montepio, o segundo banco que 
bene ciou do regime da clemência. 
Depois da sucursal do banco inglês, 
a instituição mutualista portuguesa 
também denunciou informações à 
Autoridade da Concorrência, mas, 
no julgamento, os advogados nega-
ram que os bancos tivessem come-
tido “qualquer comportamento 
infraccional”, o que, para a juíza, é 
contraditório com o facto de ter 
pedido clemência. 

Ao de nir as coimas, a juíza tam-
bém teve em atenção os bons resul-
tados dos bancos neste momento 
(2023 e 2024). E deixou uma nota: 
se durante o julgamento, no pós-
pandemia, “amiúde invocaram os 
desa os de rentabilidade que pre-
tensamente enfrentavam”, agora 
que há “factos públicos e notórios” 
sobre os aumentos de lucros, “entra-
varam o conhecimento concreto e 
detalhado” das suas “margens de 
rentabilidade nanceira.”  

Na fase nal do julgamento, só 
quatro bancos actualizaram “a sua 
concreta situação nanceira” (o 
BBVA, o BCP, o Montepio e o UCI). 

A primeira parte da sentença foi 
lida em Abril de 2022 e a segunda só 
agora porque, neste intervalo, a ins-
tância no TCRS esteve suspensa, 
enquanto o Tribunal de Justiça da 
UE respondia a pedido de esclareci-
mento do tribunal português, ao 
abrigo de uma gura chamada o 
“reenvio prejudicial”, um pedido 
para clari car a interpretação do 
direito europeu à luz do litígio em 
julgamento.

Frases da sentença

“A significativa duração 
da infracção, bem  
como a concentração  
do mercado, agravam  
as necessidades  
de prevenção,  
geral e especial” 
 
“O mercado imobiliário 
português contribui  
para um quinto do PIB 
[produto interno bruto] 
português e a habitação 
é um activo relevante  
— 80% em relação  
à riqueza total — no 
balanço financeiro das 
famílias portuguesas” 
 
“O preço real da 
habitação em Portugal é 
desproporcionadamente 
superior à média  
da União Europeia, 
o que dá bem nota da 
importância da questão 
para os consumidores” 
 
“[A troca de informações 
limitou] os direitos  
dos consumidores  
não só num sector 
crítico no país, como 
teve reflexos noutros 
segmentos bancários, 
que cultivam  
a dependência 
financeira dos clientes” 
  
“[O contributo 
‘particularmente 
relevante’ do Barclays] 
não desencadeou,  
nas demais visadas, 
consistente capacidade 
crítica sobre a ilicitude 
da sua conduta.  
[O que] agudiza as 
necessidades de 
aplicação [das coimas]”  

Advogados à entrada do 
Tribunal da Concorrência, 
Regulação e Supervisão,  
em Santarém, ontem, dia  
em que foi lida a segunda  
parte da sentença
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Tribunal con rma coimas milionárias 
a dez bancos por cartel nos spreads e 
livra Barclays de pagar sanção por ter 
exposto caso Destaque, 4/5  

Multa histórica 

Bancos pagam 
225 milhões  
por falsearem  
concorrência


